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 MUNICÍPIO DE AMARANTE

Aviso n.º 25170/2010

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal com vista à constituição de reservas 
internas de recrutamento para: técnico superior — controlo de 
qualidade da água e gestão de resíduos (um lugar); assistente 
operacional — manutenção de vias municipais (sete lugares); 
assistente operacional — desobstrução de colectores e esvazia-
mento de fossas (um lugar).

Em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
e em cumprimento do n.º 1 do artigo 36.º do Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, notificam -se os interessados de que se encontra 
afixada em local visível e público e na página electrónica do mu-
nicípio, www.cm -amarante.pt, a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos, a que se refere o aviso n.º 7479/2010, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 72, de 14 de Abril de 2010.

Amarante, 25 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, 
Dr. Armindo José da Cunha Abreu.

303996893 

 MUNICÍPIO DE ARMAMAR

Aviso n.º 25171/2010

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo
Indeterminado (1 técnico superior)

Em cumprimento do estabelecido no artigo 37.º, n.º 1, alínea b), da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se torna público que foi celebrado 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
com o candidato, Renato Avelino Pereira Alves Pretarouca, para a cate-
goria de técnico superior (área de arquitectura), com início de contrato 
em 27 de Outubro de 2010, auferindo a remuneração base de 1.407,45 €, 
correspondente à terceira posição remuneratória da categoria e ao nível 
remuneratório dezanove da tabela remuneratória única.

Edifício sede do Município de Armamar, 28 de Outubro de 2010. —
O Presidente da Câmara Municipal de Armamar, Hernâni Pinto da 
Fonseca e Almeida.

303995386 

 MUNICÍPIO DE AROUCA

Aviso n.º 25172/2010
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de Fevereiro (LVCR), adaptado à administração local pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro e do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83.º -A/2009, de 22 de Janeiro, faz -se público que, por 
despacho do Presidente da Câmara, datado de 28 de Setembro de 
2010, no uso da competência que lhe foi delegada pelo executivo 
em reunião de 22 de Dezembro de 2009, se encontra aberto proce-
dimento concursal comum destinado ao imediato recrutamento para 
ocupação do posto de trabalho abaixo identificado, previsto, e não 
ocupado, no mapa de pessoal do Município de Arouca, recrutamento 
esse autorizado a título excepcional pela Câmara Municipal, por 
deliberação de 07/09/2010.

2 — Posto de trabalho: Um, na carreira/categoria de Técnico Superior 
de Desporto, mediante relação jurídica de emprego público a constituir 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

3 — Local de trabalho: As funções inerentes ao lugar a ocupar serão 
exercidas no Complexo Desportivo Municipal de Arouca e Escariz, no 
âmbito da Divisão de Cultura, Desporto e Turismo.

4 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer, com autonomia e 
responsabilidade, funções de estudo, concepção e adaptação de métodos 
e processos científico técnicos, inerentes à licenciatura e inseridos nos 
seguintes domínios de actividade:

Direcção técnica desportiva: planeamento, elaboração, organização 
e controle de acções desportivas; gestão e racionalização de recursos 
humanos, instalações, serviços e materiais desportivos, nomeadamente 
a gestão e direcção do Complexo Desportivo Municipal de Arouca e 
das Piscinas Municipais de Escariz.

Programas e desenvolvimento desportivo: concepção e aplicação de 
projectos de desenvolvimento desportivo.

Formação desportiva — clubes e associações: desenvolvimento de 
projectos e acções ao nível da intervenção nas colectividades, de acordo 
com o projecto de desenvolvimento desportivo.

Treino desportivo (jovens e alta competição): orientação, acompa-
nhamento e desenvolvimento de treino de jovens nos vários escalões 
de formação desportiva.

5 — Requisitos de admissão: poderão candidatar -se ao procedimento 
os indivíduos que sejam titulares:

a) Dos requisitos gerais previstos no artigo 8.º da LVCR;
b) Dos requisitos de recrutamento previstos no artigo 52.º da LVCR;
c) Do nível habilitacional exigido: Licenciatura em Desporto — Grau 3.

5.1. — O recrutamento a que alude o presente procedimento inicia-
-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida. Em caso de im-
possibilidade de ocupação do posto de trabalho por aqueles trabalha-
dores, pode a autarquia proceder ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

5.2. — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do Município idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo: 10 dias úteis contados da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República.
A candidatura terá que dar entrada nos serviços identificados em 6.3 

até às 17,30 horas do último dia do prazo fixado, sendo que, no caso 
de apresentação através de correio registado com aviso de recepção, 
atender -se -á à data do respectivo registo.

6.2 — Forma: A apresentação da candidatura, instruída com os do-
cumentos previstos no ponto 6.4, é efectuada em formulário tipo, de 
utilização obrigatória, disponível na Secção de Recursos Humanos 
da Câmara Municipal ou no endereço electrónico www.cm -arouca.pt, 
devidamente preenchido e assinado, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Arouca, sob pena de não ser admitida.

6.3 — Local e endereço: A candidatura pode ser entregue pessoal-
mente ou enviada através de correio registado, com aviso de recepção, 
para o seguinte endereço:

Câmara Municipal de Arouca
Divisão de Administração Geral e Finanças
Praça do Município, 4540 — 100 Arouca

6.4 — Documentos: Para efeitos de admissão ou avaliação dos can-
didatos, a candidatura deve ser instruída, sob pena de exclusão, com os 
seguintes documentos:

6.4.1 — Para os candidatos a que alude o ponto 7.1.1:
a) Portfólio confirmativo da experiência e ou conhecimentos do can-

didato em áreas técnicas específicas, através de uma colecção organizada 
de trabalhos e documentos que demonstrem as competências técnicas 
detidas directamente relacionadas com as funções a que se candidata.

b) Fotocópia do certificado ou outro documento idóneo, legalmente 
reconhecido para o efeito, comprovativo das habilitações exigidas.

6.4.2 — Para os candidatos a que alude o ponto 7.1.3:
a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado, do qual devem 

constar, designadamente:
As habilitações académicas ou nível de qualificação certificado pelas 

entidades competentes;
A formação profissional relacionada com as exigências e as compe-

tências necessárias ao exercício da função;
A experiencia profissional com a incidência sobre a execução de 

actividades do posto de trabalho, o seu grau de complexidade e a res-
pectiva duração;

A avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior a 
3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, competência 
ou actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar

b) Documentos comprovativos dos factos referidos no currículo, 
designadamente fotocópia do certificado ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito, comprovativo das habilitações 
exigidas, documento comprovativo da formação profissional, da expe-
riência profissional e da avaliação de desempenho, conforme o previsto 
na alínea anterior.
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c) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem, com-
provativo da modalidade da relação jurídica de emprego público, a 
carreira e categoria em que estão integrados, bem como as atribuições, 
competências ou actividades que estão a cumprir ou a executar.

A apresentação de documento falso determina a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Métodos de selecção: o recrutamento será efectuado mediante 

os seguintes métodos de selecção:
7.1.1 — Candidatos não abrangidos pelo ponto 7.1.3:
a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação psicológica;
c) Entrevista profissional de selecção
d) Avaliação de competências por portfólio

7.1.2 — A prova de conhecimentos referida na alínea a) do nú-
mero anterior será realizada nos termos seguintes: Forma — escrita: 
Tipo — teórica; Duração — 120 minutos;

Temáticas: Administração local autárquica; Organização e funciona-
mento das autarquias locais; Procedimento Administrativo; Regime de 
trabalho em funções públicas; Primeiros Socorros, Higiene e segurança 
no trabalho; Ética profissional; Atendimento ao público; Relações in-
terpessoais; Gestão de equipamentos.

Bibliografia/legislação recomendada para preparação dos temas 
indicados: Constituição da Republica Portuguesa; Lei n.º 169/99, de 
18.9, alterada pela Lei n.º 5 -A/02, de 11.01, com as rectificações que 
lhe foram introduzidas pelas Declarações de Rectificação n.os 4/02, de 
6.2 e 9/02, de 5.3; Lei n.º 159/99, de 14.9; Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15.9, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31.1; Código de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/08, de 11.9; 
Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, 
provado pela Lei n.º 58/08, de 9.9; PENIM, Ana Teresa — Manual de 
atendimento e serviço ao cliente. «Dirigir», Lisboa, Abril — Junho, 
2008,separata; PORTUGAL. Presidência do Conselho de Ministros. 
SMA, Carta Deontológica de serviço público — Lisboa: secretariado 
para a modernização Ad.; Curso básico de socorrismo (TAT): Instituto 
Nacional de Emergência Médica. 2.ª ed. rev. e actualiz. Sintra: Escola 
Nacional de Bombeiros, 2000, ISBN 972 -98488 -0 -7; O guia dos pri-
meiros socorros: os gestos que salvam.../trad. Alexandre Emílio. 1a 
ed. Lisboa: Didáctica Editora, 2001, ISBN 972 -650 -561 -5; Manual 
de socorrismo: Cruz Vermelha Portuguesa; rev. Mário Mendes, 6a ed. 
[Lisboa]: Escola de Socorrismo da C.V.P., 2006. ISBN 972 -97561 -9 -8; 
Fachada, M. Odete — Psicologia das relações interpessoais. Lisboa: 
Edições Sílabo, 2010. 494 p.; Sarmento, J.P.; Carvalho, M.J.: Gestão 
de instalações desportivas ao nível dos municípios — as piscinas mu-
nicipais. www.apogesd.org, 2004; Teixeira, Sebastião — Gestão das 
Organizações. Lisboa: Mc Graw Hill, 314 p.

7.1.3 — Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou 
a executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista de avaliação de competências;

Neste caso, os candidatos poderão exercer o direito de opção relati-
vamente aos métodos de selecção a utilizar no seu recrutamento, nos 
termos previstos no n.º 2 do artigo 53.º da LVCR.

7.1.4 — Sempre que o número de candidatos seja superior a 50 pode a 
autarquia utilizar como o único método de selecção obrigatório., apenas 
o definido nas alíneas a) dos números 7.1.1. e 7.1.3.

7.2 — Ponderação: Na valoração dos métodos de selecção são adop-
tadas escalas de classificação adequadas à especificidade de cada mé-
todo, sendo os resultados convertidos para a escala de 0 a 20 valores, 
ponderados nos termos seguintes

7.2.1 — Métodos previstos em 7.1.1.
a) Prova de conhecimentos: 30 %;
b) Avaliação psicológica: 25 %;
c) Entrevista profissional de selecção: 15 %;
d) Avaliação de competências por portfólio: 30 %;

7.2.2 — Métodos previstos em 7.1.3.
a) Avaliação curricular: 40 %
b) Entrevista de avaliação de competências: 60 %

7.3 — Valoração final: será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
tendo em consideração as classificações atribuídas em cada método 

de selecção e respectiva ponderação, resultando a valoração final da 
aplicação da seguinte fórmula:

7.3.1 — No caso previsto em 7.2.1.

VF = PC(30 %) + AP(25 %) + EPS(15 %) + ACP(30 %)

em que:

VF = Valoração final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação psicológica
ACP = Avaliação de competências por portfólio

7.3.1 — No caso previsto em 7.2.2.

VF = AC(40 %) + EAC(60 %)

em que:

VF = Valoração final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

7.4 — Parâmetros de avaliação: Os parâmetros de avaliação e respec-
tiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, constam da acta 
n.º 1 do júri do procedimento, a qual será facultada aos candidatos que 
a solicitarem. 

8 — Júri: O júri é composto pelos seguintes elementos:

a) Presidente: Maria Isabel Nunes Bessa, técnica superior.
b) Vogais efectivos: Cármen Dolores de Oliveira Fernandes Martel, 

técnica superior e Prof. Manuel Brito Santos, licenciado em educação 
física, sendo designado o primeiro, para substituir o presidente nas suas 
faltas e impedimentos.

c) Vogais suplentes: Norberto Augusto Rodrigues de Castro, chefe 
de divisão e Cláudia Maria da Silva Monteiro de Oliveira, técnica su-
perior.

9 — Lista de ordenação final: A lista unitária de ordenação final, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada no átrio do Edifício dos Paços do Concelho, sita na Praça do 
Município, Arouca e disponibilizada no seguinte endereço electrónico: 
www.cm -arouca.pt.

10 — Omissões: Nos casos em que o presente aviso for omisso aplicar-
-se -ão as disposições legais em vigor, designadamente as previstas na 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e na Portaria n.º 83.º -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

23/11/2010. — A Presidente do Júri, Maria Isabel Nunes Bessa.
303978076 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 25173/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação
jurídica de emprego público por tempo indeterminado

1 — Para os devidos efeitos torna -se público que, a Câmara Muni-
cipal de Barcelos, em reunião ordinária de 10 de Setembro de 2010, 
aprovou o recrutamento excepcional, por tempo indeterminado, face 
ao Mapa de Pessoal e Orçamento para 2010, dando cumprimento ao 
disposto no artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, e na se-
quência do meu Despacho n.º 13/2010, de 15/01, pelo que se encontra 
aberto o procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de um posto de trabalho da categoria/carreira de 
Técnico Superior, previsto e não ocupado, conforme caracterização 
no mapa de pessoal deste Município, para exercer funções na Divisão 
de Parques e Jardins.

2 — Não tendo sido ainda publicitado qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento, de 
acordo com informação extraída das FAQ da DGAEP, encontra-
-se dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC 
(Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Re-
crutamento).

3 — Caracterização do posto de trabalho: Promoção e elabora-
ção de estudos e projectos e acompanhamento da sua execução no 
domínio das infra -estruturas, construções rurais e obras de defesa e 




